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Resumo

A � nalidade deste artigo é, através do conceito de educação ambiental, promover uma re� exão 
sobre o processo de conscientização e preocupação com o meio ambiente, especialmente no 
meio rural, objetivando mobilizar produtores rurais a serem educadores ambientais. Extrema-
mente integrada ao contexto atual, a Educação Ambiental, em sua de� nição mais modesta, visa 
o desenvolvimento de novas formas de relação dos homens entre si e com a natureza, a preserva-
ção dos recursos naturais e a redução das desigualdades sociais em prol de uma sociedade mais 
justa e sustentável. A Educação Ambiental é uma poderosa ferramenta na construção do com-
prometimento socioambiental almejado no meio rural. Isso porque, o processo desenvolvimen-
tista, que no campo foi representado na � gura da chamada modernização da agricultura, além 
de atingir seus objetivos de maximização da produtividade agrícola e, por conseguinte, aumento 
dos lucros dos produtores rurais, desencadeou conseqüências negativas, tais como deserti� cação, 
poluição do ar, da água e do solo, contaminação química dos alimentos, áreas � orestais minimi-
zadas, alterações no clima, entre outros problemas que ameaçam a paisagem natural. Portanto, 
para compreender a complexidade e amplitude das questões ambientais, é fundamental oferecer 
aos produtores rurais uma visão abrangente que englobe diversas formas de gestão ambiental e, 
ao mesmo tempo, uma visão contextualizada da realidade, o que inclui, além do ambiente físico, 
as suas condições sociais, culturais e uma maior diversidade de experiências. Dessa forma, atra-
vés deste artigo de revisão bibliográ� ca e da análise da opinião de diferentes autores, procurou-
-se proporcionar maiores ensinamentos a respeito das questões ambientais aos agricultores, para 
que estes possam estabelecer uma ligação entre a teoria e sua realidade cotidiana, possibilitando 
a utilização destes conhecimentos em outras situações que poderão vir a enfrentar.
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1. Introdução

De acordo com a Política Nacional de 
Educação Ambiental, conforme a Lei 9.795, 
de 27 de abril de 1999, em seu artigo primei-
ro, entende-se por Educação Ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e 
a coletividade constroem valores sociais, co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, es-
sencial à sadia qualidade de vida e à sustenta-
bilidade. Conceitua-se a Educação Ambien-
tal como um processo que visa formar uma 
população mundial consciente e preocupada 
com o ambiente bem como, com os proble-
mas que lhe dizem respeito; uma população 
que tenha conhecimento, competência, moti-
vação e engajamento, que possa trabalhar de 
maneira individual e coletiva a � m de resol-
ver os problemas atuais e, ao mesmo tempo, 
impedir que se repitam. Ou seja, a educação 
ambiental não é somente a aquisição de co-
nhecimento, mas também a mudança de 
comportamento, a determinação para a ação 
e a busca de soluções para os problemas am-
bientais (Victorino, 2000).

Entende-se por questão ambiental os 
principais problemas relacionados com o meio 
ambiente, o qual se caracteriza por um con-
junto de fatores físicos, químicos e biológicos 
necessários à sobrevivência de cada espécie, 
inclusive a humana. Tais problemas são elen-
cados em suas tendências atuais e futuras, 
destacando-se os principais agentes causado-
res. Dessa forma, a Educação Ambiental está 
ligada diretamente às regras de cidadania, 
pois trata das questões que envolvem o ho-
mem com seu ambiente de trabalho, familiar 
e social (Souza, 2000).

Por isso, a Educação Ambiental é um 
componente essencial e permanente da edu-
cação nacional e deve estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo, em caráter formal e 
não-formal. E, sendo parte de um processo 

educativo mais amplo, todos têm direito à 
educação ambiental, mas também incum-
bências, a � m de promover a conservação, a 
recuperação e a melhoria do meio ambiente. 
Cabe ao Poder Público, às instituições edu-
cativas, aos meios de comunicação de massa, 
às empresas e instituições privadas e à socie-
dade como um todo, manter atenção perma-
nente para a formação de valores, atitudes e 
habilidades que propiciem a atuação indivi-
dual e coletiva voltada à preservação, à iden-
ti� cação e à solução de problemas ambientais 
(Victorino, 2000).

Dessa forma, através deste estudo busca-
-se um melhor entendimento sobre a educa-
ção ambiental e a sua importância na socie-
dade atual para as gerações futuras. Por meio 
de uma explanação geral do assunto, inicia-
-se a compreensão da evolução da sociedade 
e os impactos ambientais, nos quais emerge a 
necessidade de se eleger novos valores e para-
digmas capazes de romper um conceito, hoje 
contrário, entre dois elementos: sociedade e 
natureza. 

Apesar de ser clara a necessidade de cons-
cientização de toda a população para desace-
lerar a degradação ambiental, o foco do estu-
do será a população rural, ou seja, agricultores 
e produtores, cujas atividades implicam num 
maior potencial de danos ao meio ambiente 
por trabalharem diretamente com os recursos 
naturais. Enfatizar-se-á a importância de um 
processo de gestão, determinando controle e 
limites que devem ser respeitados, tanto para 
a correta utilização dos recursos como para o 
descarte dos resíduos, a � m de se ter uma boa 
relação homem/natureza.

2. O desenvolvimento social e a 
questão ambiental

Os ambientes naturais encontravam-se 
em estado de equilíbrio dinâmico até o mo-
mento em que as sociedades humanas passa-
ram, progressivamente, a interferir cada vez 
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mais intensamente na exploração dos recur-
sos naturais. Essa exploração ambiental está 
diretamente ligada ao avanço do complexo 
desenvolvimento tecnológico, cientí� co eco-
nômico que, muitas vezes, tem alterado de 
modo irreversível o cenário do planeta, levan-
do a processos degenerativos profundos da 
natureza (Rampazzo, 2001).

Segundo Souza (2000) a relação entre o 
crescimento econômico e o meio ambiente 
apresenta con� ito desde tempos remotos, no 
entanto, basicamente durante o século XX, 
estes con� itos atingiram dimensões que po-
dem por em risco a sustentabilidade da vida 
na terra. Isso porque as razões para o pro-
cesso endêmico da degradação ambiental ao 
sistema econômico são muitas, dentre elas a 
intensificação da industrialização, explo-
são demográfica, produção e consumo em 
massa, urbanização, modernização agrícola, 
dentre outras. 

A evolução das ciências e da tecnologia, 
por exemplo, que desencadeou o desenvol-
vimento industrial, gerou também o cresci-
mento das cidades e com isso, o aumento da 
utilização dos recursos naturais e a produção 
de resíduos. A tecnologia, considerada como 
uma forma de descobrimento, “obrigou” o 
homem a explorar a natureza de forma que 
quanto mais ele explorava mais ela lhe ofe-
recia. Isso fez com que o desenvolvimento 
da industrialização crescesse rápido tirando 
o homem do campo e mudando seus meios 
de sobrevivência. A partir daí, as cidades co-
meçaram a se desenvolver tornando a explo-
ração de recursos naturais mais acelerada, 
mudando o relacionamento do homem com 
o meio ambiente. Em conseqüência disso, as 
� orestas começaram a dar lugar aos campos 
de pastagens e ao cultivo de grãos, oferecen-
do com fartura os alimentos. Porém, em con-
trapartida, houve a degradação do meio, cau-
sando prejuízos aos recursos naturais como 
um todo (Victorino, 2000).

Os surgimentos de máquinas poderosas 
e so� sticadas trouxeram a modernização e a 

industrialização para os homens. Essa evolu-
ção fez com que as máquinas utilizadas para 
o trabalho no campo viessem a tornar-se 
cada vez mais perigosas, no sentido se serem 
altamente destrutivas, provocando grandes 
estragos na natureza. A exploração da rique-
za pelos homens na terra afeta diretamente 
o meio ambiente, provocando muitas vezes 
impactos negativos irreversíveis ou de difí-
cil recuperação. Cunha e Guerra (2003) ex-
plicam que os riscos se expandem em várias 
dimensões da vida, obrigando-nos a rever a 
forma como agimos sobre a natureza e sobre 
as relações sociais, a � m de proporcionar mu-
danças de atitudes, hábitos e principalmente 
das formas de produção. 

As relações con� itivas entre o processo 
de crescimento econômico e o meio ambien-
te manifestam-se, basicamente, por meio da 
degradação de recursos naturais, sejam eles 
renováveis, tais como: o desmatamento, a 
destruição da terra, caracterizada pela per-
da de fertilidade do solo, e a degradação dos 
recursos hídricos e pesqueiros; ou não reno-
váveis, como por exemplo os minérios, cuja 
importância está na utilização como insumo 
nos processos produtivos, uma vez que com-
põem a maioria dos materiais duráveis e da 
energia que movimenta indústrias e meios de 
transporte (Souza, 2000).

Além disso, veri� ca-se a geração de po-
luição na água, no solo, no ar e nos produtos 
a serem consumidos, a produção de situações 
de risco de desastres ambientais, uma vez que 
há a contaminação dos lençóis freáticos, a di-
minuição das áreas � orestais e a multiplicação 
dos desertos, além de profundas alterações no 
clima em função da degradação da camada 
de ozônio (Rampazzo, 2001).

O desenvolvimento econômico e o po-
der adquirido pelo crescimento fazem com 
que a destruição dos recursos naturais e do 
patrimônio cheguem a níveis preocupantes. 
A industrialização maciça e tardia, no Brasil, 
incorporou padrões tecnológicos avançados 
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para a base nacional, mas ultrapassados no 
que se refere ao meio ambiente, com escassos 
elementos tecnológicos de tratamento, reci-
clagem e reprocessamento (Victorino, 2000).

Segundo Rampazzo (2001) vivemos uma 
crise ecológica, com esgotamento progressi-
vo da base de recursos naturais; ambiental, 
em função da redução da capacidade de recu-
peração dos ecossistemas e também, político-
-institucional, uma vez que a crise é ligada 
aos sistemas de poder para a posse, distribui-
ção e uso dos recursos da sociedade. Portanto, 
em função de todos os problemas ambientais 
decorrentes das práticas econômicas preda-
tórias, que certamente trazem implicações 
para a sociedade a médio e longo prazo, tor-
na-se urgente o planejamento para repensar 
a organização econômica da sociedade, bem 
como o uso qualitativo e quantitativo que ela 
faz dos recursos naturais e a conseqüência da 
ação dos agentes econômicos.

O primeiro passo foi dado, quando, após 
a Segunda Guerra Mundial, a humanidade 
percebeu que os recursos naturais são � nitos 
e que seu uso incorreto poderia representar o 
� m da própria existência. Iniciava-se, um dos 
mais importantes movimentos sociais, a cha-
mada “Revolução Ambiental”, promovendo 
importantes transformações no comporta-
mento da sociedade e na organização política 
e econômica (Cunha; Guerra, 2003). 

Com o surgimento da consciência am-
biental, a ciência e a tecnologia passaram a ser 
questionadas. Desde então, muitas campa-
nhas e projetos de recuperação ambiental são 
lançados freqüentemente, promovidas, por 
exemplo, por empresas ou Organizações Não 
Governamentais (ONGs), atreladas a movi-
mentos ambientalistas e a idéias de autoges-
tão, tendo como principal função pressionar 
os Estados e a iniciativa privada. Na mesma 
linha de raciocínio, Cunha e Guerra (2003) 
destacam o Greenpeace, que é a maior or-
ganização ambiental do mundo e, provavel-
mente, a principal responsável pela populari-
zação de questões ambientais.

Mesmo assim, percebe-se que a degra-
dação ambiental aumenta signi� cativamente 
e o problema é amenizado lentamente. Res-
salta-se que apesar de existirem essas organi-
zações (ONGs), que se esforçam por impedir 
a continuidade de atividades altamente pre-
datórias, tais como a mineração, o desmata-
mento e a exploração da madeira, a poluição 
e a devastação nas plantações e agropecuária 
extensiva, bem como a geração demasiada de 
resíduos e o seu não tratamento, nada impede 
que tais situações façam parte de uma reali-
dade preocupante em todo território nacional. 
Talvez isso ocorra porque a preservação do 
ambiente é uma questão de consciência, que 
depende de todas as pessoas e, que por sua vez, 
depende também da ação de toda sociedade.

Assim, apesar de reconhecer a real im-
portância das ONGs, a população deve se 
conscientizar, a � m de mudar sua maneira de 
pensar e agir, pois, do contrário, os recursos 
naturais podem vir a desaparecer e os eleva-
dos níveis de degradação ambiental poderão 
vir a acarretar a autodestruição da espécie. 
Acredita-se que as transformações que ocor-
rem na sociedade são conseqüência da trans-
formação de cada indivíduo. Portanto, pode-
mos dizer que a educação por si só é capaz 
de resolver todos os problemas e a tarefa é 
reconstruir essas relações num novo patamar 
que diminua as desigualdades e garanta os di-
reitos de cidadania a todos, ao mesmo tempo 
em que resolva os problemas econômico-polí-
tico, social e ambiental (Rampazzo, 2001).

Pensando nisso, este estudo enfatiza 
também a questão da responsabilidade de 
uma classe de indivíduos em especial, a dos 
produtores rurais, buscando entender se há 
uma consciência por parte desses agriculto-
res em saber, por exemplo, a correta utiliza-
ção de materiais e defensivos agrícolas, além 
do correto destino dos resíduos gerados, para 
não causar danos ao meio ambiente. Somado 
a isso, analisar-se-á o papel das empresas que 
fornecem esses produtos, que teriam obriga-
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ção de instruir e informar os produtores dos 
reais danos da utilização incorreta de recur-
sos e materiais, e o papel do Estado, sem es-
quecer também do papel de cada um de nós 
na preservação ambiental.

3. A educação ambiental nas proprie-
dades rurais

Tanto o meio rural, tradicionalmente 
conhecido por possuir de modo mais desta-
cado alguns elementos ditos naturais, quanto 
o meio urbano, estão suscetíveis a impactos 
ambientais negativos em decorrência da ação 
de agentes externos sendo, geralmente, o ho-
mem sua principal ameaça. Os últimos anos 
agravaram o desgaste sócio-ambiental no meio 
rural, posto que a introdução da chamada 
moderna tecnologia na agricultura brasileira, 
encarregada de promover o desenvolvimento 
no campo, presenteou a sociedade em geral 
com problemas como a destruição dos solos, o 
descontrole de pragas e doenças, a contamina-
ção dos alimentos, intoxicações humanas e do 
meio ambiente, concentração de renda, exclu-
são social, desemprego, entre outros.

Embora outros aspectos precisem ser 
considerados, o compromisso de cuidar do 
meio ambiente há muito tempo já atravessou 
as fronteiras urbanas e chegou às proprie-
dades rurais. Assim como qualquer cidadão 
morador das grandes ou pequenas cidades, o 
produtor rural também tem procurado meios 
de preservar a natureza e cuidar do planeta 
para que as gerações futuras não sofram com 
as atitudes descontroladas de alguns.

Neste momento, as políticas ambientais 
passam a incorporar aos seus princípios como 
instrumentos de ação contra as atividades 
poluidoras e contra a degradação ambiental 
derivadas de atividades produtivas em geral. 
Refere-se à existência de legislações aplicáveis 
às propriedades rurais, uma vez que existem 
leis com intuito de conservar os recursos na-

turais. Como exemplo, tem-se a Política Na-
cional do Meio Ambiente, instituída pela 
lei n°. 6.938 de 1981, considerada avançada 
por Seidel e Foleto (2008), pois estabeleceu 
os princípios e instrumentos que norteiam a 
preservação, a melhoria e a recuperação da 
qualidade ambiental, ligada à qualidade de 
vida da população e ao desenvolvimento so-
cioeconômico do país. Dentre os princípios 
está à necessidade da educação ambiental em 
todos os níveis de ensino, inclusive a educa-
ção da comunidade.

Neumann e Loch acreditam que a Políti-
ca Nacional de Meio Ambiente é, na essência 
e de fato, composta por instrumentos de co-
mando e controle, ou seja, por regras e pa-
drões a serem seguidos, atribuindo penalida-
des aos que não as cumprirem, uma vez que:

Esta situação é ref lexo do fato da gestão am-
biental, em nosso país, estar associada à idéia de 
meio ambiente como um bem público, o qual 
somente pode ser resguardado e� cientemente 
através de uma incisiva intervenção normativa e 
reguladora do Estado. Os defensores desse enfo-
que con� am excessivamente na capacidade do 
Estado em exercer os mecanismos de comando 
e controle (2002, p. 244).

Seguindo o raciocínio da existência de 
políticas ambientais frisa-se, em especí� co, 
uma legislação aplicada aos agrotóxicos, cuja 
Lei n°. 7.802, de 1989, com modi� cações pela 
Lei nº 9.974 de 2000, regulamenta desde a 
pesquisa e fabricação até a comercialização, 
aplicação, controle e � scalização. Essa lei traz 
a obrigatoriedade do receituário agronômico 
para a venda ao consumidor. Assim as em-
presas produtoras e comercializadoras de 
agrotóxicos são responsáveis pela destinação 
� nal das embalagens vazias, as quais devem 
ser submetidas à tríplice lavagem e ao destino 
� nal da reciclagem (Seidel; Foleto, 2008).

Para muitos produtores rurais esta situ-
ação não está bem clara, pois a desinforma-
ção por parte de algumas empresas faz com 
que muitos agricultores permaneçam com as 
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embalagens em casa ou muitas vezes acabem 
jogando fora e até mesmo queimando para 
tentar se desfazer delas. Essas atitudes fazem 
com que a poluição aumente, e prejudique 
cada vez mais o meio ambiente. As empresas 
produtoras e comercializadoras de agrotóxi-
cos deveriam orientar melhor, divulgando, 
por exemplo, nos meios de comunicação de 
massa, como jornais, rádios e TVs, além de 
suas distribuidoras e revendas, a respeito do 
destino � nal das embalagens. 

Então, o problema parte da não efeti-
vação da legislação ambiental nas proprie-
dades rurais. Além do desconhecimento de 
alguns aspectos legais básicos, a população 
rural também desconhece os benefícios de 
atender o quê prevê a legislação, embora essa, 
também possa apresentar alguns aspectos 
que di� cultam a sua efetivação. Entre outros 
fatores, isso pode contribuir para a existên-
cia de con� itos entre comunidades rurais e 
órgãos responsáveis pela � scalização do uso 
dos recursos naturais. Deve-se ter em vista 
que muitas das leis ambientais são recentes e 
necessitam de divulgação, assim como os es-
paços de gestão ambiental em nível local que 
possuem caráter participativo e deliberativo, 
como é função, por exemplo, dos Comitês e 
dos Conselhos Municipais de Defesa do Meio 
Ambiente (Seidel; Foleto, 2008).

Segundo Neumann e Loch (2002) a le-
gislação ambiental no Brasil foi elaborada de 
modo autocrático, ou seja, sem que se tomas-
sem as precauções de socialização do conheci-
mento e geração de alternativas que permitam 
gestar as mudanças necessárias. Isso resulta 
em con� ito com as práticas agrícolas de gran-
de parcela de agricultores familiares localiza-
dos em áreas ecologicamente sensíveis, como é 
o caso da maior parte do contingente de agri-
cultores familiares do sul do país.

Ao concordar com o fato de a gestão 
ambiental estar baseada essencialmente nos 
mecanismos � scalizatórios e coibitivos, des-
tacam-se os re� exos danosos para o desen-

volvimento global da sociedade, em particu-
lar no meio rural. Assim, agravam-se ainda 
mais a já precária situação de sobrevivência 
de grande parcela dos agricultores familiares 
do sul no país, por onerar o processo produ-
tivo agrícola e por não propiciar os elementos 
básicos que permitam ao público envolvido o 
cumprimento das obrigações. 

Por conseguinte, conciliar aspectos eco-
nômicos com as leis ambientais, ainda não é 
uma realidade no meio rural. Segundo Por-
ta (1999), citado por Seidel e Foleto (2008), 
a produção agrícola, inserida no modo de 
produção capitalista, acaba por vezes em de-
sacordo com os princípios estabelecidos na 
legislação, tendo em vista que os objetivos da 
sua prática econômica (transformação da na-
tureza) se determinam através de um benefí-
cio direto (lucro), como único critério tanto 
na escolha do quê e o quanto produzir, como 
na de� nição de como produzir, não conside-
rando, portanto, as necessidades e demandas 
do indivíduo real e nem as possibilidades e 
limites da natureza. 

Motivo que leva Ribeiro, Brites e Jun-
queira (2006) a considerar que o potencial de 
danos que pode ser gerado, por exemplo, pela 
atividade agropecuária, faz da mesma uma 
das principais vilãs do meio ambiente, exi-
gindo da empresa rural, independente do seu 
tamanho, tipo de atividade e nível de tecno-
logia, um processo de gestão em que se bus-
que não apenas o atingimento dos seus obje-
tivos empresariais de produção e de obtenção 
de lucro mas, também, a utilização correta 
(racional/planejada) dos seus recursos, inclu-
sive os naturais, visando o equilíbrio da ati-
vidade e da preservação do meio ambiente.

A partir disso, busca-se identi� car como 
a educação ambiental pode contribuir para 
que a legislação se efetive nas áreas rurais. 
Assim, o objetivo é conscientizar as comuni-
dades rurais a re� etirem sobre suas ações e 
a terem uma nova postura frente ao manejo 
das propriedades agrícolas, especialmente no 
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que tange ao conhecimento da legislação am-
biental e conseqüentemente à conservação 
dos recursos naturais, possibilitando ainda 
a potencialização das atividades agrárias, a 
melhoria da qualidade de vida e também a 
permanência da população no campo.

4. Educação Ambiental: necessidade 
de mudanças culturais na percepção 
do meio ambiente

Se, por um lado a questão ambiental in-
troduz a possibilidade de redirecionar os ru-
mos do desenvolvimento em benefício das 
gerações futuras, por outro, os mecanismos 
concebidos para se alcançar tal objetivo po-
dem trazer sérios problemas à sobrevivência 
das gerações atuais de agricultores familiares 
(Neumann; Loch, 2002). 

Dentro deste contexto, testemunhamos 
o aparecimento de inúmeros movimentos em 
prol do meio ambiente. Em diversos países, 
programas e estratégias vêm sendo empre-
endidas com o intuito de frear a degradação 
ambiental e/ou de encontrar novas alternati-
vas para processos de produção e consumo 
menos impactantes. Assim, as práticas de 
Educação Ambiental têm sido intensi� cadas, 
tentando sensibilizar e informar as pessoas 
sobre a realidade ambiental, bem como mos-
trar e/ou indicar o papel e a responsabilidade 
da sociedade sobre o que ocorre no meio am-
biente (Rodrigues; Colesanti, 2008).

A educação ambiental, então, se consti-
tui numa forma abrangente de educação, que 
se propõe atingir todos os cidadãos, através 
de um processo pedagógico participativo 
permanente que procure incutir no educando 
uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental, compreendendo-se como crítica a 
capacidade de captar a gênese e a evolução de 
problemas ambientais.

Para Morais (2004), existem responsabi-
lidades perante os educandos:

É nossa obrigação de educadores denunciarmos 
o que tem sido feito ao nosso meio ambiente. 
Precisamos encontrar formas didáticas de mos-
trar a perversidade dos modelos econômicos 
que vêm destruindo as boas condições da terra. 
Mas isto precisa ser dosado com certa brandura 
psicológica, que garanta � rmeza das denúncias 
mas não se faça em criadouro de ressentimen-
tos. Trata-se de conscientizar para a ação posi-
tiva, não de promover o ódio, sempre negativo. 
Sobretudo, deveremos saber anunciar os possí-
veis concretos que habitam o futuro humano; 
não temos, neste momento, razões para promo-
ver otimismos; mas temos menos motivos ainda 
para pregar a desistência (MORAIS; 2004 p. 53).

Em outras palavras, Silva e Almeida (2010) 
buscam uma nova proposta educativa para 
a gestão dos ambientes e recursos naturais, 
tendo em vista a necessidade de preservá-los, 
através do desenvolvimento sustentável, para 
vincular modernização e mínima degrada-
ção ambiental.

Isso porque, nem mesmo as inúmeras es-
tratégias de � scalização, legislação, decretos 
e normas são suficientes para minimizar e 
desacelerar o crescimento desse processo 
de destruição ambiental, devido à falta de 
sensibilização frente às melhores estratégias 
de gerir os ambientes naturais e uso racional 
dos recursos renováveis, e assim evitar o des-
perdício e o mau uso desses elementos (Silva; 
Almeida, 2010).

Pode-se afirmar, então, que a situação 
ambiental exige da educação uma revolu-
ção ecopedagógica, conforme a� rma Morais 
(2004). 

O que nos deixa satisfeitos é que, se-
gundo Rodrigues e Colesanti (2008), nos úl-
timos anos, instituições públicas e privadas 
vêm demonstrando interesse crescente em 
fomentar a Educação Ambiental, o que tem 
se dado de vários modos. Tanto na inclusão 
de temas ambientais no sistema educacional 
básico ou na inserção de componentes de 
temática ambiental na grade curricular dos 
cursos de graduação. Além disso, veri� ca-se 
a criação de cursos de pós-graduação, lato e 



40

RAIMED - Revista de Administração IMED, 3(1), 2013, p. 33-42 - ISSN 2237 7956

stricto sensu, para professores e outros pro� s-
sionais, centrados em temáticas ambientais, a 
� m de complementar e atualizar a formação 
tradicional dos cursos de origem. A elabora-
ção de materiais didáticos, audiovisuais ou 
impressos, para Educação Ambiental, con-
comitantemente com a proliferação e abertu-
ra de novos espaços de comunicação para a 
Educação Ambiental como fóruns, congres-
sos e, no meio digital, a formação de redes e 
a multiplicação de sites na internet referentes 
ao tema, acabam por sensibilizar a população 
em geral para os problemas da degradação 
ambiental.

No entanto, segundo Seidel e Foleto 
(2008), praticamente inexistem materiais di-
dáticos e pedagógicos que subsidiem as práti-
cas educativas vinculadas às questões da reali-
dade do campo, o foco principal deste estudo. 
A respeito das ações envolvendo a educação 
ambiental no meio rural vale lembrar que, 
apesar de inúmeras tentativas de incorporar 
a Educação Ambiental nos currículos esco-
lares, hoje ainda são poucas as pesquisas e 
intervenções voltadas à população do campo, 
uma população marginalizada e esquecida, 
que vem sofrendo os impactos do modelo de 
desenvolvimento rural brasileiro gerador de 
inúmeros problemas econômicos, sociais e 
ecológicos (Seidel; Foleto, 2008).

Para que haja sucesso no processo edu-
cacional para uma gestão e� ciente no meio 
ambiente, como um todo, deverá haver a 
concepção de que a educação, aqui quali-
ficada como ambiental, é um instrumento 
valioso para que a sociedade e as organiza-
ções possam potencializar suas capacidades 
preservacionistas, concebendo novos valores 
e princípios ao ponto de questionar o mundo 
capitalista e degradante em que se vive (Silva; 
Almeida, 2010).

Dessa forma é necessária a reformulação 
do processo de desenvolvimento para que o 
sistema capitalista se adéqüe às necessidades 
ambientais e não o contrário, onde o meio 

ambiente deva se adequar a essas exigências 
de desenvolvimento de mercado, proporcio-
nando de alguma maneira uma compensa-
ção ambiental para tantos danos. Este repen-
sar implica estudos ambientais e econômicos, 
bem como suas interrelações e interdepen-
dências, promovendo uma intervenção edu-
cacional realmente crítica e problematizado-
ra. E, segundo Morais: “esse nosso tempo é 
de urgências” (2004, p. 43).

5. Considerações Finais

Em função de todos os problemas am-
bientais decorrentes de práticas econômicas 
predatórias que, certamente, trazem implica-
ções a médio e longo prazo, e frente ao des-
perdício dos recursos naturais e à degradação 
com perda de qualidade ambiental e de vida, 
torna-se urgente o planejamento físico sob as 
perspectivas econômico-social e ambiental. 
Segundo Rampazzo (2001) este planejamento 
deve estar apoiado num novo paradigma de 
desenvolvimento que permita rever as prá-
ticas atuais de incorporação do patrimônio 
natural. 

Cabe à sociedade como um todo, não so-
mente aos produtores rurais por estarem em 
contato direto com a natureza, identificar, 
como um primeiro passo, os custos do desen-
volvimento para, a partir daí, tentar reduzi-
-los. Deve haver um engajamento ativo na 
proteção ambiental, no que concerne ao futu-
ro do planeta, através da mobilização e com-
prometimento da sociedade com organicida-
de, estratégias, práticas e com a avaliação dos 
resultados, após estruturação de interesses.

Dentro deste contexto, é clara a neces-
sidade de mudar o comportamento do ho-
mem em relação à natureza, sob um modelo 
de desenvolvimento sustentável, ou seja, um 
processo que assegure uma gestão responsá-
vel dos recursos do planeta de forma a pre-
servar os interesses das gerações futuras e, 
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ao mesmo tempo atender às necessidades 
das gerações atuais, no sentido de promover 
a compatibilização de práticas econômicas e 
conservacionistas, com re� exos positivos evi-
dentes junto à qualidade de vida de todos.

Há, portanto algo a ser feito, pois, sem 
dúvidas, o grande desa� o é harmonizar o de-
senvolvimento econômico e a qualidade am-
biental e, como bem escrevem Silva e Almei-
da (2010) fazer com que os diferentes setores 
da sociedade estejam envolvidos, compro-
metidos e atuantes em seus próprios espaços 
com a produção, criação e preservação da 
qualidade socioambiental. 

Acredita-se que a importância deste es-
tudo consistiu na re� exão dos problemas am-
bientais a partir de diferentes visões, por vezes 
mais especí� cos, quanto às responsabilidades 
dos produtores rurais, mas, no entanto, sem 
fugir da necessidade de conscientização da 
sociedade como um todo, uma vez que so-
mente a partir de mudanças nas relações en-
tre os homens e com a natureza é que haverão 
reais transformações de atitudes e de com-
portamento frente às questões ambientais.
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Environmental education: 
how to deploy in rural areas?

Abstract

� e purpose of this article is, through the concept of environmental education, promote re� ec-
tion on the process of awareness and concern for the environment, especially in rural areas, 
aiming to mobilize farmers to be environmental educators. Highly integrated to the current 
context, Environmental Education, in its more modest de� nition, aims to develop new forms 
of relationships between men and nature, preservation of natural resources and the reduction 
of social inequalities in favor of a fairer society and sustainable. Environmental education is a 
powerful tool in building the desired environmental commitment in rural areas. � is is because 
the development process, that the � eld was represented in the � gure of the so-called moderni-
zation of agriculture, and achieve their goals of maximizing agricultural productivity and the-
refore increased pro� ts for farmers, triggered negative consequences, such as rural depopulation 
pollution of air, water and soil, chemical contamination of food, forest minimized, changes in 
climate, among other problems that threaten the natural landscape. � erefore, to understand 
the complexity and range of environmental issues, it is essential to provide farmers with a com-
prehensive view that encompasses various forms of environmental management and at the same 
time, a contextualized view of reality, which includes, besides the physical environment, the 
their social, cultural and greater diversity of experiences. � us, through this literature review 
and analysis of the opinion of di� erent authors sought to provide more teaching about environ-
mental issues to farmers, so that they can establish a link between theory and reality everyday, 
allowing the use of these knowledge in other situations they may face.
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